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1 APRESENTAÇÃO 

O presente documento é um manual tanto sobre os documentos a serem entregues 

ao longo do curso quanto ao julgamento simulado que será realizado na aula nº 12 da 

eletiva Sistema de proteção de Direitos Humanos – Casoteca da Corte IDH. O fizemos 

com muito carinho, visando sanar o maior número possível de dúvidas e padronizar 

didaticamente tudo o que deve ser feito em apenas um lugar; estamos à disposição para 

auxiliá-los em qualquer dificuldade ao longo da construção dos trabalhos. Para facilitar a 

compreensão, o documento foi dividido entre as orientações relativas aos documentos e 

o julgamento simulado, contando em seu fim com um anexo com datas de entrega, 

monitorias e links que direcionam a dados e informações importantes.  

É importante salientar que a simulação será realizada a partir de parceria firmada 

entre o Núcleo Interamericano de Direitos Humanos da Faculdade Nacional de Direito e 

o UFRJ Model United Nations (UFRJMUN), projetos que visam a divulgação científica 

e abertura das portas da universidade para a sociedade a partir do debate acerca da 

temática de Direitos Humanos. Esperamos que a parceria seja proveitosa para todos os 

participantes do curso, que poderão experimentar brevemente o processo de confecção de 

documentos e apresentações orais de um caso na Corte Interamericana de Direitos 

Humanos.  

1.1 O NÚCLEO INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS DA FACULDADE 

NACIONAL DE DIREITO (NIDH) 

Coordenado pelos professores Siddartha Legale e Carolina Cyrillo, o Núcleo 

Interamericano de Direitos Humanos da Faculdade Nacional de Direito reúne diversos 

projetos de pesquisa e extensão, com enfoque na área de Direitos Humanos e conta com 

a construção coletiva de alunos, professores e demais associados.  

O Núcleo conta com diversos grupos de pesquisa, dentre eles a Casoteca da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos, que analisa e debate diversos casos da Corte sob 

diferentes pontos de vista e construindo um debate necessário sobre o multilateralismo 

americano e questões cruciais de Direito Internacional a partir de um viés latino-

americano essencial para a interpretação e discussão das decisões da Corte. 

Além disso, o núcleo conta com projetos de extensão como a Clínica 

Interamericana de Direitos Humanos, que promove análises mais aprofundadas da 



jurisprudência da Corte Interamericana, investiga as relações dos tribunais internacionais 

com os tribunais constitucionais da América Latina e promove a litigância estratégica que 

visa a participação judicial ativa em questões que tenham potencial de promover 

mudanças sociais e ampliar a proteção dos Direitos Humanos. Um dos últimos projetos 

concretizados pela Clínica foi a apresentação de memorial em audiência pública da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos nos dias 15 e 17 de junho de 2020.  

Desse modo, o Núcleo Interamericano de Direitos Humanos da Faculdade 

Nacional de Direito se concretiza a cada dia mais como um grande espaço de debates e 

produção científica sobre os Direitos Humanos e Direito Internacional sob uma ótica que 

promove uma mudança de paradigmas em todo o pensamento acerca do 

internacionalismo em nossa região.  

1.2 O UFRJ MODEL UNITED NATIONS (UFRJMUN) 

Com o intuito de estimular o interesse de jovens estudantes acerca de questões 

político sociais da comunidade internacional, o UFRJ Model United Nations 

(UFRJMUN) é um evento educacional que funciona a partir da simulação de conferências 

diplomáticas, debatendo temas de extrema pertinência à sociedade global. Estas 

simulações, popularmente conhecidas como modelos diplomáticos, constituem um 

espaço de aprendizado propício ao aperfeiçoamento de habilidades pessoais e 

acadêmicas, para além de incentivarem o pensamento crítico. 

Ainda que organizada por discentes da Universidade Federal do Rio de Janeiro, a 

quarta edição do UFRJMUN busca expandir seu alcance para além do meio universitário. 

Diante da premissa de que educação pública e de qualidade é um direito de todos e 

fazendo jus à sua instituição, o modelo desenvolve-se seguindo as propostas de 

democratização e integração, sendo, portanto, acessível também ao público secundarista. 

Assim, sob o lema “construindo pontes, conectando saberes”, o IV UFRJMUN visa 

proporcionar um ambiente favorável para a troca, estabelecendo como meta o firmamento 

de elos que possibilitem o intercâmbio de conhecimento entre estudantes do segundo grau 

e do ensino superior. 

2 INTRODUÇÃO GERAL 

Como afirmado inicialmente, neste manual será possível verificar todos os 

procedimentos sobre a simulação e documentos que devem ser confeccionados ao longo 



do curso. É importante salientar que o julgamento simulado tenta reproduzir com 

verossimilhança o que está disposto no Regulamento da Corte Interamericana de Direitos 

Humanos, seguindo suas normas e regras de conduta. Dado o tempo limitado e a 

existência de limitações logísticas, foram feitas as devidas alterações para que o debate 

seja o mais fluido possível. 

Em um processo de julgamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos, 

são juntados diversos documentos em que as partes demonstram suas argumentações de 

maneira aprofundada, juntando jurisprudência de casos semelhantes, doutrinas e 

exposições mais longas. Para reproduzir também esse lado do processo, os grupos — 

devidamente divididos segundo o disposto no tópico 3 — deverão confeccionar 

documentos semelhantes aos que suas partes de fato produzem em um processo da Corte 

Interamericana.  

Além disso, a Corte IDH também realiza audiências em que são ouvidas as partes 

e eventuais amicus curiae. Tal procedimento também será simulado a partir de um 

julgamento virtual, cujas regras, explicações e cronograma estimado encontram-se no 

tópico 4. 

Esperamos que todos tenham experiências frutíferas a partir das dinâmicas 

propostas para o curso, que visam uma maior integração construtiva por parte dos alunos.   

3 DIVISÃO DE GRUPOS, REPRESENTAÇÕES E DOCUMENTOS 

A turma será dividida em cinco grupos, que representarão diferentes atores que 

compõem um julgamento na Corte Interamericana de Direitos Humanos, sendo eles:  

 

1. Parte lesionada; 

2. Comissão Interamericana de Direitos Humanos; 

3. Estado; 

4. Juízes – Voto majoritário; 

5. Juízes – Voto minoritário. 

Cada um desses grupos será responsável tanto pela entrega dos documentos 

escritos específicos de cada parte — descritos nos tópicos a seguir — quanto pela 

representação oral no dia da simulação. Optamos pelo escalonamento da entrega em datas 

diferentes para cada grupo visando a possibilidade de cada parte construir em seus 

documentos ponderações contra-argumentativas ou complementares a respeito do que foi 



afirmado anteriormente. Apesar disso, os grupos poderão argumentar tanto a partir dos 

documentos confeccionados pelos outros grupos quanto a partir dos documentos 

originais. As datas de entrega e especificação dos documentos estão descritos na área 

específica para cada parte, com tabela contendo todas as datas no fim do documento. 

Tendo em vista que os grupos serão relativamente grandes, é interessante que 

dividam suas tarefas a partir das competências e habilidades individuais dos integrantes. 

Sugerimos a seguinte divisão: 

⮚ Pesquisa do caso indicado; 

⮚ Pesquisa de casos análogos; 

⮚ Pesquisa de artigos científicos sobre a temática do 

julgamento; 

⮚ Esquematização e escrita do documento; 

⮚ Sustentação oral, com divisões para cada bloco da simulação.1 

Os próximos subtópicos abordarão os documentos específicos de cada grupo. Nele 

constam links que levam a documentos utilizados em casos reais da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos, no tópico nº 5 também consta link que leva a todos 

os documentos de processos da Corte IDH. 

3.1 PARTE LESIONADA 

Data de entrega: 07/10/2020 

Os representantes da parte lesionada são responsáveis por defender os interesses 

daqueles que sofreram uma suposta violação aos Direitos Humanos e buscam reparações. 

Desse modo, é importante que o grupo busque quais foram os fatos ocorridos, quais 

direitos foram violados por parte do Estado — citando artigos da Convenção Americana 

de Direitos Humanos e/ou demais tratados internacionais — e fundamente seus pedidos 

de responsabilização e reparações. 

O documento a ser confeccionado chama-se genericamente de “petição”2 e mesmo 

que não contenha um formato específico a ser seguido, deve conter os seguintes itens: 

                                                             
1 Para entender melhor os blocos, ver o tópico 4 sobre o procedimento da simulação.  
2 Importante salientar que, apesar da petição ser o documento inicial que indica uma violação ao Sistema 

Interamericano de Direitos Humanos, o documento da parte lesionada perante a Corte IDH chama-se 



⮚ Identificação dos lesionados; 

⮚ Descrição da violação ocorrida, indicando data e Estado que 

supostamente tenha violado tais direitos; 

⮚ Breve descrição das provas do fato; 

⮚ Demonstração de que a Corte Interamericana de Direitos 

Humanos é competente para julgar o caso; 

⮚ Demonstração de que foram esgotados todos os recursos de 

jurisdição interna do país; 

⮚ Estabelecimento de quais reparações devem ser feitas e 

fundamentação para tal.  

Para que se tenha um exemplo de documento a ser seguido, recomendamos o 

documento de Petições, Argumentos e Provas usados pela parte lesionada3 no caso Cosme 

Rosa Genoveva, Evandro de Oliveira e Outros (Favela Nova Brasília) vs. Brasil. Como 

poderão perceber, o documento possui uma quantidade considerável de páginas; no 

entanto, salientamos que o documento a ser feito pelo grupo não exige tamanha 

fundamentação, devendo ser feito apenas um resumo do que se julga essencial no caso 

escolhido — dentro dos itens que necessariamente devem existir na petição.  

3.2 COMISSÃO 

Data de entrega: 14/10/2020 

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos é responsável por todo o 

processo de recebimento da denúncia de suposta violação aos Direitos Humanos e busca 

de soluções amistosas até o procedimento de submissão do caso à Corte Interamericana 

de Direitos Humanos — caso não exista acordo entre as partes. Desse modo, o papel dos 

representantes da Comissão é analisar os fatos e avaliar se são admissíveis para serem 

julgados pela corte. Tal avaliação é feita em um documento chamado “relatório”, que 

deve ser submetido à Corte caso não tenha sido encontrada solução ou acordo entre a 

parte lesionada e o polo passivo da ação. No fim do documento, há link que os direciona 

diretamente ao banco de dados com todos os relatórios da Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos.  

                                                             
“Documento de petições, argumentos e provas”. Por estarmos em uma simulação, julgamos produtivo fazer 

com que a parte lesionada escreva o documento inicial que introduz o caso ao Sistema.  
3 Disponível em: https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/favela_nova_br/esap.pdf 

https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/favela_nova_br/esap.pdf


Como simularemos um caso de submissão à Corte, os representantes da Comissão 

devem emitir um relatório que apresenta o caso e define sua suposta admissibilidade, 

devendo conter os seguintes itens: 

⮚ Resumo do caso; 

⮚ Síntese do posicionamento das partes; 

⮚ Síntese da violação — citando artigos da Convenção 

Interamericana que foram violados; 

⮚ Breve descrição das provas da existência de violação; 

⮚ Demonstração de que a Corte Interamericana de Direitos 

Humanos é competente para julgar o caso; 

⮚  Recomendações feitas ao polo passivo; 

⮚ Definição de quais reparações a Comissão julga necessária 

para a parte lesionada.  

Para que se tenha um exemplo de documento a ser seguido, recomendamos o 

Relatório nº 141/114, submetido à Corte Interamericana de Direitos Humanos no caso 

Cosme Rosa Genoveva, Evandro de Oliveira e Outros (Favela Nova Brasília) vs. Brasil. 

Como poderão reparar, o documento possui uma quantidade considerável de páginas; no 

entanto, salientamos que o documento a ser feito pelo grupo não exige tamanha 

fundamentação, devendo ser feito apenas um resumo do que se julga essencial no caso 

escolhido — dentro dos itens que necessariamente devem existir no relatório.  

3.3 ESTADO 

Data de entrega: 21/10/2020 

Os representantes do Estado são responsáveis por defender seus interesses e tal 

fato pode ser feito de diversas maneiras. Geralmente, os Estados — quando atuam como 

polo passivo — argumentam a partir de dois grandes eixos: o da incompetência da Corte 

para julgar o caso por diferentes motivações e o da falta de provas concretas de violação 

por parte do Estado. As argumentações relativas à incompetência da Corte para julgar o 

caso chamam-se Exceções Preliminares (que geralmente são as mais importantes da 

contestação em casos da Corte IDH), já as relativas às provas são as argumentações de 

                                                             
4 Disponível em: https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/favela_nova_br/informe_port.pdf 

https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/favela_nova_br/informe_port.pdf


mérito; todas essas alegações são feitas em um documento chamado “escrito de 

contestação”.  

Os representantes do Estado deverão realizar o escrito de contestação citado 

anteriormente, que deve conter os seguintes itens: 

⮚ Considerações introdutórias e breve histórico do caso; 

⮚ Exceções preliminares e fundamentação; 

⮚ Argumentações sobre o mérito e fundamentação; 

⮚ Considerações acerca das provas citadas; 

⮚ Resposta ao pedido de reparações e recomendações 

solicitadas — indicar o que é possível e o que não é, o que foi 

feito, etc; 

⮚ Pedidos à Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

Para que se tenha um exemplo de documento a ser seguido, recomendamos o 

escrito de contestação5 submetido à Corte Interamericana de Direitos Humanos no caso 

Cosme Rosa Genoveva, Evandro de Oliveira e Outros (Favela Nova Brasília) vs. Brasil. 

Como poderão reparar, o documento possui uma quantidade considerável de páginas; no 

entanto, salientamos que o documento a ser feito pelo grupo não exige tamanha 

fundamentação, devendo ser feito apenas um resumo do que se julga essencial no caso 

escolhido — dentro dos itens que necessariamente devem existir no escrito de 

contestação.  

3.4 JUÍZES – VOTO COMUM/MAJORITÁRIO 

Data de entrega: 28/10/2020 

O grupo dos juízes responsável pelo voto comum deverá observar os documentos 

e analisar o caso para emitir o voto que foi o vencedor no caso escolhido para a simulação. 

O voto será basicamente uma análise das considerações das partes seguida do 

convencimento do corpo de juízes acerca do assunto, seguida da definição de quais foram 

as transgressões do polo passivo da ação — caso exista convencimento acerca da 

existência delas — e quais reparações devem ser feitas, observando o que foi solicitado 

pelas partes. 

                                                             
5 Disponível em: https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/favela_nova_br/contest.pdf 

https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/favela_nova_br/contest.pdf


Desse modo, o voto deverá ser dividido da seguinte maneira: 

⮚ Breve descrição geral da causa; 

⮚ Fundamentação da competência para julgar; 

⮚ Considerações ao relatório da Comissão; 

⮚ Considerações aos argumentos da parte lesionada; 

⮚ Considerações aos argumentos do Estado; 

⮚ Julgamento das medidas de reparação; 

⮚ Pontos resolutivos (deferimentos e/ou indeferimentos dos 

pedidos). 

Para que se tenha um exemplo de documento a ser seguido, recomendamos a 

sentença do caso Duque vs Colômbia6, que conta com decisão não unânime da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos. Como apenas faremos os votos e a sentença será 

montada posteriormente, basta elucidar o entendimento em relação às argumentações das 

partes e convicção acerca dos pedidos e pontos resolutivos.  

3.5 JUÍZES – VOTO MINORITÁRIO 

Data de entrega: 04/11/2020 

O grupo dos juízes responsável pela emissão do voto minoritário deverá observar 

os documentos e analisar o caso para emitir o voto que foi o vencido no caso escolhido 

para a simulação. Caso a turma escolha simular um caso com decisão unânime, basta 

formular convicção contrária ao disposto no voto original da Corte. O documento será 

basicamente uma análise das considerações das partes seguida do convencimento do 

corpo de juízes acerca do assunto, seguida da definição de quais foram as transgressões 

do polo passivo da ação — caso exista convencimento acerca da existência delas — e 

quais reparações devem ser feitas, observando o que foi solicitado pelas partes. 

Desse modo, o voto deverá ser dividido da seguinte maneira: 

⮚ Breve descrição geral da causa; 

⮚ Fundamentação da competência para julgar; 

                                                             
6 Disponível em: http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/sci/dados-da-atuacao/corte-

idh/SentencaDuqueVsColombia.pdf 

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/sci/dados-da-atuacao/corte-idh/SentencaDuqueVsColombia.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/sci/dados-da-atuacao/corte-idh/SentencaDuqueVsColombia.pdf


⮚ Considerações ao relatório da Comissão; 

⮚ Considerações aos argumentos da parte lesionada; 

⮚ Considerações aos argumentos do Estado;  

⮚ Julgamento das medidas de reparação; 

⮚ Pontos resolutivos (deferimentos e indeferimentos dos 

pedidos). 

⮚ Fundamentação do entendimento que levou à discordância em 

relação ao voto majoritário. 

Para que se tenha um exemplo de documento a ser seguido, recomendamos a 

leitura dos votos divergentes e dissidentes do caso Duque vs Colômbia7, que conta com 

decisão não unânime da Corte Interamericana de Direitos Humanos. Como apenas 

faremos os votos e a sentença será montada posteriormente, basta elucidar o entendimento 

em relação às argumentações das partes e convicção acerca dos pedidos e pontos 

resolutivos.  

4 PROCEDIMENTO DA SIMULAÇÃO 

O julgamento simulado será realizado no dia 11 de novembro de 2020, sendo 

dividido em quatro blocos e com duração estimada de 1h30min. O primeiro bloco será o 

de discursos iniciais, em que cada parte apresentará seus apontamentos e argumentos 

preliminares; o segundo bloco será de debates, no qual os representantes poderão fazer 

complementos e questionamentos aos argumentos das outras partes; o terceiro bloco será 

o de considerações finais, em que os representantes farão suas últimas observações; já o 

quarto bloco será a leitura e apresentação do votos dos grupos dos juízes, em ordem pré-

estabelecida pelo cronograma.  

Tendo em vista que o conteúdo mais denso dos casos já terá sido abordado nos 

documentos entregues, recomendamos que o julgamento simulado seja utilizado para 

tratar de questões mais sensíveis ao tema e possíveis questões que ficaram em aberto no 

documento. 

A simulação será dividida da seguinte maneira, com discursos de 5 minutos cada: 

 

                                                             
7 Disponível em: http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/sci/dados-da-atuacao/corte-

idh/SentencaDuqueVsColombia.pdf 

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/sci/dados-da-atuacao/corte-idh/SentencaDuqueVsColombia.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/sci/dados-da-atuacao/corte-idh/SentencaDuqueVsColombia.pdf


CRONOGRAMA - JULGAMENTO SIMULADO 

DIVISÃO DISCURSOS DURAÇÃO 

 

INÍCIO 

A mesa diretora realizará a 

chamada e fará breve resumo do 

caso em questão 

 

5 minutos 

 

 

 

BLOCO 1 

 

 

 

 

Comissão apresenta o caso 5 minutos 

Juízes fazem perguntas e 

apontamentos preliminares 

5 minutos 

Parte lesionada apresenta 

argumentações preliminares 

5 minutos 

Estado apresenta suas contestações 

e exceções preliminares 

5 minutos 

 

 

 

BLOCO 2 

 

 

Comissão apresenta argumentos 5 minutos 

Juízes fazem ponderações acerca 

dos discursos anteriores 

5 minutos 

Parte lesionada apresenta 

argumentos 

5 minutos 

Estado apresenta argumentos 5 minutos 

 

 

BLOCO 3 

 

 

Parte lesionada emite declarações 

finais 

5 minutos 

Estado emite declarações finais 5 minutos 

Comissão emite declarações finais 5 minutos 

 

BLOCO 4 

Voto juízes majoritários 5 minutos 

Voto juízes minoritários 5 minutos 

Voto final da mesa diretora 5 minutos 

 

Após a apresentação dos votos, o julgamento será finalizado e a sentença final 

será emitida o mais brevemente possível.  

Ao longo da simulação, será possível fazer referência tanto aos discursos dos 

outros e documentos dos outros grupos quanto aos documentos originais do procedimento 

na Corte Interamericana de Direitos Humanos, com exceção das sentenças do caso. 



Apesar disso, salientamos que fazer com que a maior parte do discurso seja a leitura de 

documentos já escritos foge da proposta da simulação, tendo em vista seu caráter 

pedagógico de construção oral da argumentação.  

4.1 Deveres da mesa diretora 

A mesa diretora da simulação será composta pelo professor responsável pela 

disciplina, seus monitores e membros do Secretariado do IV UFRJMUN. A mesa é 

responsável pela moderação do debate e promoção de sua fluidez, sempre visando a 

manutenção de sua qualidade. Além disso, a mesa será responsável por sanar todas as 

dúvidas que podem surgir ao longo da simulação, sejam acadêmicas ou procedimentais.  

 4.2 Deveres dos participantes 

Os participantes da simulação possuem como dever primordial promover os 

interesses de suas partes, atuando de forma respeitosa com os demais representantes, mesa 

diretora do evento e qualquer outro que venha a assisti-lo. Os integrantes devem também 

garantir sua pontualidade no início da simulação, para que o tempo dos discursos não seja 

prejudicado.  

Também é indispensável aos participantes a manutenção do decoro diplomático 

durante toda simulação, evitando argumentos ad hominem e qualquer tipo de discurso 

preconceituoso ou desrespeitoso com grupos minoritários. A defesa dos interesses deve 

sempre ser feita a partir de princípios respeitosos, limitando-se sempre à defesa técnica 

em relação ao caso.  

5 DATAS DE ENTREGA E LINKS IMPORTANTES 

DATAS DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS E SIMULAÇÃO 

ENTREGA DE PETIÇÃO DA PARTE LESIONADA 07/10/2020 

ENTREGA DE RELATÓRIO DA COMISSÃO 14/10/2020 

ENTREGA DE CONTESTAÇÃO DO ESTADO 21/10/2020 

ENTREGA DO VOTO COMUM 28/10/2020 

ENTREGA DO VOTO MINORITÁRIO 4/11/2020 

DATA DO JULGAMENTO SIMULADO 11/11/2020 

 



DATA DAS MONITORIAS E ESCOLHA DOS GRUPOS 

DIVISÃO DOS GRUPOS E ESCOLHA DO CASO 26/08/2020 

CONFIRMAÇÃO DOS GRUPOS E 1ª MONITORIA 02/09/2020 

MONITORIA VIA WHATSAPP 09/09/2020 

MONITORIA VIA WHATSAPP 16/09/2020 

MONITORIA VIA WHATSAPP 23/09/2020 

MONITORIA VIA WHATSAPP 30/09/2020 

 

 

⮚ Documentos básicos em matéria de Direitos Humanos no Sistema Interamericano: 

http://www.oas.org/pt/cidh/mandato/dbasicos.asp 

 

⮚ Documentos principais de todos os casos da Corte Interamericana de Direitos 

Humanos: https://www.corteidh.or.cr/listado_escritos_principales.cfm 

 

⮚ Opiniões Consultivas da Corte Interamericana de Direitos Humanos: 

https://www.corteidh.or.cr/opiniones_consultivas.cfm 

 

⮚ Regulamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos: 

https://www.corteidh.or.cr/sitios/reglamento/nov_2009_por.pdf 

 

⮚ Estatuto da Corte Interamericana de Direitos Humanos: 

https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/v.Estatuto.Corte.htm 

 

⮚ Banco de dados de todos os relatórios da Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos: http://www.oas.org/pt/cidh/decisiones/casos.asp 

 

⮚ Informativo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos acerca dos 

conhecimentos que se deve ter antes de apresentar uma petição: 

http://www.oas.org/es/cidh/docs/folleto/CIDHFolleto_port.pdf 
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